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1- APRESENTAÇÃO 

A reunião teve como objetivo apresentar a proposta de estruturação do Programa 

Brasileiro de Compensação de Emissões (PBCE), com destaque para os principais 

dispositivos previstos na minuta de decreto e para os próximos passos relacionados 

à elaboração da portaria de critérios para credenciamento de metodologias. 

 

2 – PAUTA/APRESENTAÇÕES 

 
A apresentação foi estruturada com base na estrutura da minuta de decreto do PBCE, 

organizada em 7 capítulos: disposições preliminares; credenciamento, revisão, 

suspensão e descredenciamento de metodologias; inscrição de CRVE no Sistema de 

Registro Central; integridade do CRVE após a inscrição; organismos de validação e 

verificação; transparência, fiscalização, infrações e sanções e disposições finais. 

Durante a apresentação, foi apresentado o fluxo proposto para o credenciamento de 

metodologias, que compreende as seguintes etapas: priorização das atividades de 

redução e remoção de emissões, com base em diretrizes políticas estabelecidas no 

âmbito do Comitê Interministerial sobre Mudança do Clima (CIM); realização de 

chamamento público; manifestação de interesse das certificadoras; habilitação das 

certificadoras e celebração de acordos de cooperação; instrução técnica das 

metodologias; e publicação do ato de credenciamento das metodologias. 

No âmbito da revisão, suspensão e descredenciamento de metodologias, foram 

apresentadas as hipóteses de revisão periódica e extraordinária das metodologias, 

incluindo situações de descredenciamento de mecanismos multilaterais, evidências 

de superestimação de reduções ou remoções, falhas relacionadas às salvaguardas 

socioambientais, irregularidades fundiárias e descumprimento dos acordos de 

cooperação. 

Também foram abordados os possíveis efeitos das revisões, que poderão resultar na 

manutenção do credenciamento, na exigência de atualização da metodologia, na 

suspensão de novos pedidos de CRVEs ou no descredenciamento. 

Com relação ao reconhecimento dos resultados verificados e inscrição dos CRVEs, 

foi apresentado o procedimento para reconhecimento dos créditos de carbono e sua 

inscrição no Sistema de Registro Central, incluindo a apresentação da documentação 

exigida, a verificação documental pelo órgão gestor, a baixa da unidade de origem e 

a inscrição do crédito no registro central. Destacou-se a importância da transparência 

e da rastreabilidade dos créditos, de modo a permitir a identificação de sua origem, 

projeto, metodologia e demais informações relevantes para prevenir riscos de dupla 

contagem. 

Na perspectiva do credenciamento dos Organismos de Validação e Verificação 

(OVVs), foi apresentado o modelo de atuação dos OVVs, que envolverá uma etapa 



de acreditação pelo Inmetro e uma etapa posterior de credenciamento pelo órgão 

gestor do SBCE. 

Tratando de transparência, fiscalização, infrações e sanções, foram presentados os 

mecanismos previstos para assegurar a transparência das informações relativas às 

metodologias, certificadoras, acordos de cooperação, OVVs e projetos credenciados. 

Também foram abordados os canais de denúncias e reclamações, os procedimentos 

de fiscalização e as penalidades aplicáveis em caso de descumprimento das 

obrigações previstas no decreto. 

Por fim, foi apresentado o andamento da elaboração da portaria de critérios, que 

detalhará os requisitos técnicos aplicáveis à análise das certificadoras e das 

metodologias, com base nas discussões e contribuições recebidas nas reuniões 

anteriores do GTT. 

 

3 – DISCUSSÕES  
 
Inicialmente foi questionada a compatibilidade do mecanismo de cancelamento ou 

baixa da unidade de origem com os requisitos do CORSIA, especialmente quanto à 

possibilidade de exportação de ITMOs. Em resposta, foi esclarecido que a regra geral 

do decreto busca impedir que um mesmo ativo exista simultaneamente em dois 

ambientes distintos, como medida de prevenção à dupla contagem. Foi destacado que 

não há intenção de inviabilizar a participação dos créditos brasileiros no CORSIA. 

Nesse sentido, a proposta prevê a possibilidade de adoção de soluções temporárias 

para atender às exigências de mecanismos internacionais dos quais o Brasil participe, 

enquanto são conduzidas as negociações necessárias para o reconhecimento dos 

CRVEs. 

Na sequência, foi questionada a estrutura do processo de análise das metodologias, 

especialmente quanto à composição do painel de especialistas, à realização de 

consultas públicas e à existência de critérios específicos para habilitação das 

certificadoras. Foi esclarecido que haverá consulta pública para cada metodologia, 

precedida de instrução técnica e análise por painel de especialistas. A decisão de 

credenciamento será fundamentada e poderá contemplar adaptações necessárias à 

realidade brasileira. Também foi esclarecido que a portaria de critérios abrangerá tanto 

os requisitos relacionados à governança das certificadoras, aos padrões de 

certificação e aos respectivos registros, quanto os critérios técnicos aplicáveis às 

metodologias.  

Também foi levantada a preocupação quanto à priorização inicial de certificadoras que 

já possuam metodologias desenvolvidas, considerando o risco de que esse 

direcionamento favoreça metodologias internacionais já existentes e reduza os 

incentivos ao desenvolvimento de metodologias específicas para o contexto brasileiro. 

Em resposta, foi explicado que a priorização inicial considera a capacidade 

operacional reduzida da equipe e a necessidade de aproveitar metodologias já 



existentes no mercado voluntário, inclusive para atender à demanda atual por créditos 

de carbono. Entretanto, foi esclarecido que novas metodologias poderão ser 

submetidas ao processo de credenciamento à medida que forem desenvolvidas, 

desde que atendam aos critérios estabelecidos. Ainda, foi destacada a importância de 

avaliar os incentivos regulatórios para estimular o desenvolvimento de metodologias 

nacionais. 

Em seguida, foi manifestada preocupação quanto à aplicação dos critérios do PBCE 

aos projetos comunitários desenvolvidos por povos indígenas, comunidades 

quilombolas, extrativistas e demais comunidades tradicionais, bem como aos projetos 

jurisdicionais, destacando questões relacionadas à segurança jurídica e à 

constitucionalidade do aninhamento de projetos privados em programas jurisdicionais, 

à compatibilização dos critérios de adicionalidade com os direitos territoriais e de 

usufruto das comunidades, aos riscos de sobreposição fundiária e à distinção entre a 

repartição de benefícios entre desenvolvedor e comunidade, que deve estar definida 

antes do fim da Consulta Livre, Prévia e Informada (CLPI), da governança interna dos 

recursos pela comunidade, que é participativa e demorada. Ressaltou ainda que os 

requisitos relativos a CLPI devem respeitar os protocolos e as formas próprias de 

organização de cada comunidade, sem impor procedimentos excessivamente rígidos. 

Em resposta, foi esclarecido que o decreto e a portaria estabelecem uma estrutura 

normativa geral, contemplando esses temas de maneira abrangente, sem disciplinar 

as especificidades de cada tipo de projeto. Foi informado, ainda, que as 

particularidades dos projetos florestais serão aprofundadas em discussões 

específicas sobre a atividade com a participação de painéis de especialistas, 

observadas as recomendações da CONAREDD+. 

Foi questionado se a previsão de uma conta de integridade ou mecanismo de buffer 

no âmbito do SBCE poderia gerar sobreposição com os mecanismos de reserva já 

exigidos por determinadas metodologias e certificadoras, aumentando os custos de 

transação dos projetos. Em resposta, foi esclarecido que o decreto não institui um 

buffer no registro central, mas apenas prevê a possibilidade de o órgão gestor 

estabelecer esse mecanismo futuramente, caso seja considerado necessário. A 

exigência de buffers ou seguros poderá ser definida no âmbito da análise de cada 

metodologia, conforme as características da atividade. Nesse caso, foi explicado que 

a intenção não é espelhar esse mecanismo, mas sim exigir que a certificadora 

mantenha um buffer ou seguro.  

Por fim, foi apresentado o cronograma de elaboração da portaria de critérios. Foi 

informado que a minuta está em fase de consolidação e que as próximas etapas 

envolvem encaminhamento da minuta à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), autorização e submissão à consulta pública. 

 

 

 



4 – ENCAMINHAMENTOS FINAIS 

Ao final da reunião, foram apresentados os próximos passos para a continuidade dos 
trabalhos do GTT Metodologias. Foi informado que a apresentação realizada será 
compartilhada com os participantes. Quanto à minuta do decreto, seu 
compartilhamento ficará condicionado à autorização da Casa Civil, onde o texto se 
encontra em análise. 

Foi esclarecido que as contribuições dos participantes deverão ser encaminhadas 
exclusivamente por meio da consulta pública, a fim de centralizar o recebimento e 
evitar a duplicidade de procedimentos.  

Por fim, foi sinalizada a possibilidade de realização de nova reunião durante o período 
da consulta pública, para esclarecimento de dúvidas sobre os normativos, bem como 
de encontros específicos com representantes conforme a necessidade. A data do 
próximo encontro do GTT será definida e comunicada posteriormente. 


